
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.137 - SP (2009/0025623-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONCREPAV S/A ENGENHARIA DE CONCRETO E OUTROS
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 
1989. OTN/BTNF. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NA PRIMEIRA 
SEÇÃO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
2.  A OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária das demonstrações 
financeiras do ano-base de 1989, para fins de apuração da base de cálculo do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, consoante assente na Primeira Seção do 
STJ, exegese que representou alteração jurisprudencial motivada por julgamento 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal que reconheceu a constitucionalidade da 
Lei 8.200/91 (RE 201.465/MG, DJ de 17.10.2003, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Nelson Jobim), pugnando pela inexistência de direito constitucional à correção 
monetária das demonstrações financeiras, donde se dessume a necessidade de 
observância dos índices impostos pelo legislador, in casu, as Leis 7.730/89 e 
7.799/89.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 06 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.137 - SP (2009/0025623-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONCREPAV S/A ENGENHARIA DE CONCRETO E OUTROS
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 389-394, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo de Instrumento, com base na aplicação de jurisprudência consolidada 

nesta Corte.

As empresas agravantes alegam, em síntese: 

No caso, a aplicação da correção monetária sobre a as 
demonstrações financeiras repercute diretamente na base de cálculo dos tributos, 
aumentando-a ou diminuindo-a, já que tal valor é computado para a apuração do 
lucro real. Em outras palavras, a correção monetária do balanço implicará a 
contabilização  ou de receita tributável ou de despesas dedutíveis  na 
determinação do lucro real (fl. 403, e-STJ).

Pleiteiam a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.167.137 - SP (2009/0025623-0)
  
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.10.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Preliminarmente, a violação do art. 535 do CPC  não se configurou, uma vez 

que o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronunciou-se de forma clara e suficiente 

sobre a questão posta nos autos. Da mera leitura do recurso de apelação interposto e do voto 

condutor do aresto objurgado, ressalta a ausência dos vícios ensejadores da oposição de 

Embargos Declaratórios.

 Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 

a decisão. Entendimento uníssono desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DO IMÓVEL SEDE 
DA EMPRESA EXECUTADA POR PERCENTUAL MENSAL DE SEU 
FATURAMENTO. REJEIÇÃO DO EXEQÜENTE. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE DO DEVEDOR. INAPLICABILIDADE. ART. 15, INCISO 
I, DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO 
POR DINHEIRO OU FIANÇA BANCÁRIA.

1. A substituição da penhora, em sede de execução fiscal, só é 
admissível, independentemente da anuência da parte exeqüente, quando feita por 
depósito em dinheiro ou fiança bancária, consoante expressa determinação legal 
(art. 15, I, da Lei n.º 6.830/90).

Precedentes: REsp n.º 926.176/RJ,  Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJU de 21/06/2007; REsp n.º 801.871/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
DJU de 19/10/2006; AgRg no REsp n.º 645.402/PR, Rel. Min Francisco Falcão, 
DJU de 16/11/2004; REsp n.º 446.028/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 
03/02/2003.

2. A execução se opera em prol do exeqüente e visa a recolocar o 
credor no estágio de satisfatividade que se encontrava antes do inadimplemento. 
Em conseqüência, realiza-se a execução em prol dos interesses do credor (arts. 
612 e 646, do CPC). Por conseguinte, o princípio da economicidade não pode 
superar o da maior utilidade da execução para o credor, propiciando que a 
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execução se realize por meios ineficientes à solução do crédito exeqüendo.
3. A penhora sobre o faturamento da empresa não é sinônimo de 

penhora sobre dinheiro. Precedentes: AgRg no AG n.º 790.080/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJU de 14/05/2007; MC n.º 8.911/RJ, Rel. Min.

Francisco Falcão, DJU de 28/11/2005; e REsp n.º 753.540/RJ, 
Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 24/10/2005.
4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem 

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.

5. Recurso especial provido.
(REsp 808.675/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 05.11.2007 p. 227).

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282/STF E 211/STJ - 
EXECUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL - PENHORA SOBRE BEM DO PRÓPRIO EXEQÜENTE - 
DETERMINAÇÃO DE NOVA CONSTRIÇÃO - POSSIBILIDADE.

- Não há ofensa ao Art. 535 do CPC se, embora rejeitando 
os embargos de declaração, o acórdão recorrido examinou, 
motivadamente, todas as questões pertinentes. Mesmo para fins de 
prequestionamento, o acolhimento de embargos declaratórios pressupõe 
a existência de vício catalogado no Art. 535 do CPC.

- Falta prequestionamento quando o dispositivo legal supostamente 
violado não foi discutido na formação do acórdão recorrido.

- Não há nulidade na penhora de bem prometido à venda. A 
questão é de palavras: a penhora não incide sobre a propriedade, mas os direitos 
relativos à promessa.

- A circunstância de a exeqüente ser proprietária do bem 
prometido à venda é irrelevante. A execução resolve-se com a sub-rogação, por 
efeito de confusão entre os promitentes.

(REsp 860.763/PB, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, TERCEIRA TURMA, DJ 01.04.2008 p. 1).

PROCESSUAL CIVIL. PROCON. MULTA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. AÇÃO CAUTELAR. REQUISITOS NECESSÁRIOS. 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste a suscitada afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil porque o aresto recorrido, em sede de embargos de declaração, embora 
rejeitados, justificou a concessão da cautelar, especificando de forma clara e 
objetiva as razões pelas quais entendeu presentes os requisitos ensejadores da 
medida.

2. Revela-se impossível a verificação, nesta instância, da 
existência ou não do fumus boni iuris e do periculum in mora, pois tal análise 
ensejaria reexame de prova, vedado no âmbito do especial. Incidência da Súmula 
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7/STJ.
3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 988.729/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 27.11.2007 p. 302).

Por sua vez, a OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária das 

demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de apuração da base de cálculo do 

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, consoante assente na Primeira Seção do STJ, exegese 

que representou alteração jurisprudencial motivada por julgamento proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, que reconheceu a constitucionalidade da Lei 8.200/91 (RE 201.465/MG, DJ 

de 17.10.2003, Rel. p/ Acórdão  Ministro Nelson Jobim), pugnando pela inexistência de 

direito constitucional à correção monetária das demonstrações financeiras, donde se dessume 

a necessidade de observância dos índices impostos pelo legislador, in casu as Leis 7.730/89 e 

7.799/89.

No mesmo diapasão, destacam-se as ementas dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. OTN/BTNF. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NA PRIMEIRA SEÇÃO. ACÓRDÃO 
REGIONAL DIVERGENTE. REFORMA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, DO 
CPC, NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES.

1. A OTN/BTNF é o índice aplicável à correção monetária das 
demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de apuração da base 
de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, consoante assente na 
Primeira Seção do STJ, exegese que representou alteração jurisprudencial 
motivada por julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal que 
reconheceu a constitucionalidade da Lei 8.200/91 (RE 201.465/MG, DJ de 
17.10.2003, Rel. p/ Acórdão  Ministro Nelson Jobim), pugnando pela inexistência 
de direito constitucional à correção monetária das demonstrações financeiras, 
donde se dessume a necessidade de observância dos índices impostos pelo 
legislador, in casu, as Leis 7.730/89 e 7.799/89 (Precedentes da Primeira Seção: 
EREsp 228.227/RS, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ de 
04.09.2006; EREsp 439.172/SC, Relator Ministro José Delgado, publicado no DJ 
de 19.06.2006; EREsp 673.615/RJ, Relator Ministro Castro Meira, publicado no 
DJ de 13.03.2006; EREsp 649.719/SC, Relator Ministro José Delgado, publicado 
no DJ de 19.12.2005).

2. O acórdão regional reformou a sentença, assentando que: "No 
que concerne ao ano-base de 1989, consolidou-se o entendimento jurisprudencial 
de que a correção deve ocorrer pelo IPC. No entanto, o índice relativo a 
janeiro/89 é de 42,72%, conforme pacífico entendimento jurisprudencial. " 3. A 
insurgência especial funda-se na assertiva de que "o acórdão recorrido , alegando 
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apenas que a jurisprudência já está pacificada no âmbito do TRF/1ª Região, 
determinou a aplicação do IPC para cálculo da correção monetária de balanço 
referente a janeiro de 1989, afastando a OTN e contrariando o § 1º do art. 30 da 
Lei 7.730/89, bem como o § 1º do art. 30 da Lei 7.799/89. " 4. Deveras, é certo 
que há jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a 
correção monetária plena, no mês de janeiro de 1989, obedece ao índice do IPC, 
no percentual de 42,72% e, como reflexo lógico, 10,14%, relativamente a 
fevereiro de 1989 (Precedentes do STJ: REsp 173.788/SP, Rel. Ministro Franciulli 
Netto, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
01.10.2003, DJ 19.12.2003; EREsp 439.677/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, julgado em 13.09.2006, DJ 25.09.2006; REsp 723.476/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministra  Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 06.03.2007, DJ 10.05.2007; e AgRg no AgRg no Ag 
416.406/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
01.04.2008, DJe 14.04.2008).

5. Por fim, conclui-se que a pretensão recursal está em 
consonância à imperiosa aplicação do índice oficial (OTN/BTNF), para a 
correção monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989, 
conjugada à inexistência de legislação que preveja mecanismo de minimização 
das distorções do balanço contábil daquele ano (o artigo 3º, da Lei 8.200/91 
refere-se apenas ao período-base de 1990).

6. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, 
do CPC.Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1160016/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 24/02/2011).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. . VINCULAÇÃO ÀS LEIS NºS 7.730/89 E 7.799/89. 
APLICACÃO DA OTN. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA LEI Nº 
8.200/91. PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE E DO STJ.

1. Trata-se de embargos de divergência ajuizados pela Fazenda 
Nacional, em impugnação a acórdão (2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha) que dispôs ser aplicável o IPC, e não a OTN (prevista na Lei 7.730/89) 
na correção das demonstrações financeiras do ano base de 1989, estando o 
acórdão embargado assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1990. 
INDEXADOR APLICÁVEL. IPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O IPC é o índice a ser utilizado na atualização das 
demonstrações financeiras referentes ao ano-base de 1990, para fins de apuração 
da base de cálculo do imposto de renda devido por pessoa jurídica."

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC na hipótese em que o aresto 
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recorrido examina, ainda que de forma implícita, todas as questões suscitadas.
3. Recurso especial a que se dá parcial provimento."
Em suas razões de recurso, a Fazenda Nacional afirma estar 

caracterizado o dissenso pretoriano sobre a matéria, uma vez que o acórdão 
embargado confronta com o entendimento aplicado no AgRg no Resp 
660.243/DF(1ª Turma), Rel. Min. Francisco Falcão, que assim, decidiu:

"TRIBUTÁRIO. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES OFICIAIS. 
PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE E DO STJ. 

I - Conforme o entendimento aprovado no julgamento do REsp nº 
133.069/SC, Relator Ministro FRANCIULLI NETTO, DJ de 04/03/2002, e 
ressalvando meu ponto de vista, vinha decidindo pela aplicação do IPC na 
correção monetária das demonstrações financeiras dos anos-base de 1989.

II - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 201.465/MG, 
DJ de 17/10/2003, Rel. p/ Acórdão o Ministro NELSON JOBIM, pacificou o 
entendimento segundo o qual inexiste o direito do contribuinte a índice 
determinado de correção monetária nas demonstrações financeiras, devendo 
prevalecer os índices impostos pela lei.

III - Tal juízo levou em conta que o conceito de lucro real para os 
efeitos tributários é o decorrente de lei, sendo livremente fixado pelo legislador em 
face de considerações de política legislativa. A dedução da correção monetária 
efetivamente existente no período para apuração do lucro real desvirtuaria o 
próprio conceito de renda, visto que a Constituição não adjetivou este conceito, 
não havendo se falar em "renda real". Apenas o lucro foi adjetivado e o foi por 
definição infraconstitucional, taxativamente disciplinado.

IV - Não há exigência constitucional para que a inflação sirva de 
objeto de dedução para a apuração do lucro real tributável. Assim, apenas a lei 
poderá delimitar, segundo os critérios que entender devidos, os componentes para 
a apuração do lucro real e, consequentemente, da base de cálculo do imposto de 
renda.

V - O favor fiscal estabelecido pela Lei nº 8.200/1991, consistente 
na dedução da diferença havida entre o IPC e o BTNF, na determinação do lucro 
real, somente albergou o período-base de 1990, não atingindo o período referente 
ao ano-base de 1989, sobre o qual vigorariam definitivamente os preceitos 
contidos nas Leis nºs 7.730/89 e 7.799/89 e, conseqüentemente, o atrelamento da 
correção monetária pela OTN/BTNF.

VI - Precedentes: REsp nº 521.785/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 
de 09.02.2004 e AgRg no AG nº 224.394/SC, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
DJ de 25/02/2002.

VII - Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso 
especial."

2 - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 201.465/MG, DJ 
de 17/10/2003, Rel. p/ Acórdão o Ministro NELSON JOBIM, pacificou o 
entendimento segundo o qual inexiste o direito do contribuinte a índice 
determinado de correção monetária nas demonstrações financeiras, devendo 
prevalecer os índices impostos pela lei.

3 - O acórdão embargado atualizou monetariamente as 
demonstrações financeiras do período-base de 1989 pelo IPC. Não obstante, a 
esse momento, encontrar-se em plena vigência o constante das Leis nºs 7.730/89 
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e 7.799/89, que impunham a atualização pela OTN/BTNF.
4 - Impõe-se, de tal maneira, a correção do julgado embargado, 

para que a demonstração financeira do ano-base de 1989 seja atualizada pela 
OTN, consoante o estabelecido na Lei 7.730/89, vigente à época em que 
verificados os eventos financeiros que ensejaram esse demonstrativo contábil.

5 - Embargos de divergência da Fazenda Nacional 
conhecidos e providos, com a finalidade de se aplicar a OTN na 
demonstração financeira do ano-base de 1989." (EREsp 228.227/RS, 
Relator Ministro José Delgado, Primeira Seção, publicado no DJ de 04.09.2006).

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI Nº 7.730/89. OTN.

1. A FAZENDA NACIONAL interpõe embargos de divergência 
em face de acórdão proferido pela 2ª Turma que determinou que o índice de 
correção monetária a ser aplicado às demonstrações financeiras do ano-base de 
1989, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica, deve ser o IPC. Colaciona como paradigma aresto proveniente da 1ª 
Turma segundo o qual a OTN é que  deve ser utilizada como índice de 
atualização monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989. 
Impugnação defendendo a prevalência do aresto embargado.

2. As demonstrações financeiras dos balanços do exercício de 
1989 devem ser corrigidas pela OTN, índice de correção monetária fixado pela 
Lei nº 7.730/89.

3. O entendimento do Supremo Tribunal Federal no RE nº 
261465/MG aplica-se integralmente às demonstrações financeiras dos balanços 
do período-base de 1989.

4. Mudança de orientação do STJ. Precedentes.
5. Embargos de divergência providos." (EREsp 439.172/SC, 

Relator Ministro José Delgado, Primeira Seção, publicado no DJ de 19.06.2006).

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO ANO-BASE 1989. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DA OTN/BTNF. PRECEDENTE DA SEÇÃO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n.º 201.465/MG, 
declarou a constitucionalidade dos ditames previstos na Lei 8.200/91, 
reconhecendo que ela não "determinou a aplicação, ao período-base de 1990, da 
variação do IPC; tão somente reconheceu os efeitos econômicos decorrentes da 
variação de metodologia de cálculo da correção monetária".

2. Esse entendimento aplica-se integralmente aos casos referentes 
ao período-base de 1989, devendo ser utilizado como índice de correção a 
OTN/BTNf.

3. Precedente da Seção (ERESp n.º 649.719/SC).
4. Embargos de divergência providos." (EREsp 673.615/RJ, 

Relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, publicado no DJ de 13.03.2006).

"TRIBUTÁRIO. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEDUÇÃO NO 
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PERÍODO. VINCULAÇÃO ÀS LEIS NºS 7.730/89 E 7.799/89. APLICACÃO 
DA OTN. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA LEI Nº 8.200/91. 
PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE E DO STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 201.465/MG, DJ 
de 17/10/2003, Rel. p/ Acórdão o Ministro NELSON JOBIM, pacificou o 
entendimento segundo o qual inexiste o direito do contribuinte a índice 
determinado de correção monetária nas demonstrações financeiras, devendo 
prevalecer os índices impostos pela lei.

2. O acórdão embargado atualizou monetariamente as 
demonstrações financeiras do período-base de 1989 pelo IPC. Não obstante, a 
esse momento, encontrava-se em plena vigência o constante das Leis nºs 
7.730/89 e 7.799/89, que impunham a atualização pela OTN/BTNF. 

3. Desse modo, faz-se necessária a correção do julgado 
embargado para que a demonstração financeira do ano-base de 1989 seja 
atualizada pela OTN, consoante o estabelecido na Lei 7.730/89, vigente à época 
em que verificados os eventos financeiros que ensejaram esse demonstrativo 
contábil.

4. A compensação do crédito criado para o contribuinte em virtude 
deste benefício fiscal deve-se subordinar à norma legal que o originou, sendo 
vedada a compensação integral, máxime na forma em que pretendida pelo 
contribuinte, em época que não existia a Lei nº 8.200/91.

5. Embargos de divergência da Fazenda Nacional conhecidos 
e providos com a finalidade de se aplicar a OTN na demonstração 
financeira do ano-base de 1989." (EREsp 649.719/SC, Relator Ministro José 
Delgado, Primeira Seção, publicado no DJ de 19.12.2005).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.  É como voto.   

Documento: 1191035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2012 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0025623-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.167.137 / SP

Números Origem:  200803000474857       96030935522

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCREPAV S/A ENGENHARIA DE CONCRETO E OUTROS
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Demonstrações Financeiras (DCTF)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONCREPAV S/A ENGENHARIA DE CONCRETO E OUTROS
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONCALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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